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			Apresentação


			Um dos efeitos mais significativos da obra de Michel Foucault é sua capacidade para promover diálogos, conexões, debates, embates e encontros. Estudada no mundo inteiro, a obra desse filósofo evoca as mais diversas produções acadêmicas e artísticas, dando consistência à compreensão da vida como uma produção em aberto que se desdobra em múltiplos matizes, traços e formas. 


			A presente coletânea pode ser considerada um fruto desse efeito. Ela ganhou contornos contando com a participação de pesquisadores de vários países, realidades sociais e filiações institucionais que, em seus artigos, deram ênfase a aspectos diferentes da obra de Foucault. Portanto, o que marca a singularidade desta coletânea é a diferença de perspectivas a partir das quais os estudos desse autor podem ser compreendidos e, principalmente, desdobrados para dar consistência a análises sobre as relações sociais e políticas contemporâneas.


			Tomando essa diversidade de participantes e perspectivas em consideração, a coletânea foi dividida em três partes. Na primeira, denominada “Desdobramentos históricos”, contamos com a contribuição de Diogo Sardinha, Cesar Candiotto, Vanessa Lemm, Alain Brossat e Hélène L’Heuillet, que destacam em seus textos algumas interlocuções de Foucault com autores e questões históricas.


			Na segunda parte, chamada “Desdobramentos conceituais e metodológicos”, Edgardo Castro, Pedro Angelo Pagni e Tiaraju Dal Pozzo Pez acolhem a incansável e necessária tarefa de resgatar as implicações conceituais e metodológicas presentes na obra de Foucault, em especial quando esta é articulada com outras áreas de conhecimento. 


			Por fim, os “Desdobramentos políticos” dão contornos à terceira parte da coletânea, na qual Miguel Vatter, António F. Cascais, Marcos Nalli, Joan Pujol Tarrés, Maristela Montenegro Martínez, Sonia Regina Vargas Mansano e Sandra Caponi, dedicam-se a realizar alguns desdobramentos políticos tanto da obra de Foucault quanto da interface que esta mantém com as questões que afetam a contemporaneidade.


			Analisar esses três desdobramentos, e tantos outros menores que estão espalhados pelos artigos, foi nosso intuito. Afinal, na companhia de Michel Foucault, acolhemos o desafio de estar à altura de seus escritos, travando novos debates sobre questões emergentes que nos são colocadas pela existência contemporânea em suas múltiplas configurações. Esperamos, com os escritos que compõem esta coletânea, multiplicar os efeitos de ruptura, debate e troca tão preciosos na obra desse pensador, desdobrando-os para análise dos acontecimentos que assolam nossa existência atual.
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Pensar como cães: Foucault e os Cínicos1



			Diogo Sardinha


			 


			Da palavra “cinismo”, aprendemos frequentemente duas coisas: primeiramente, ela significa uma atitude, muitas vezes censurada, que consiste em exprimir brutalmente seus sentimentos sem se preocupar com outros e com a intenção mais ou menos deliberada de chocar. Esta primeira acepção pertence ao domínio da moral comum, na qual o cinismo é uma categoria. A mesma palavra tem, contudo, um segundo sentido, o qual não é, como dito, moral, mas filosófico. Este se relaciona a uma escola antiga e está associado a nomes de pensadores, dos quais o mais célebre permanece, possivelmente, Diógenes. Nos dois casos, afirmamos ainda, cinismo deriva de cão, em grego kuôn ou kunos. Supomos, por isso, que deve ter ligações com os cães, e que o comportamento do cínico deve, de alguma maneira, ser colocado em paralelo com o comportamento destes últimos. É verdade que o salto que assistimos aqui, da moral vulgar ao domínio da filosofia, não é original. A história conserva ao menos um outro exemplo também célebre, aquele do maquiavelismo. Contudo, a passagem da moral à filosofia, no caso do cinismo é mais intrigante, visto que só a filiação etimológica revela questões, tanto envolventes quanto intrigantes. Os Cínicos, de fato, seriam eles cães no interior da filosofia? Seriam os cães da filosofia? Seriam, mais abstratamente, os cães do pensamento e no pensamento? Por quais vias, exatamente, os pensadores e os cães estão em acordo, se é que estão?


			Na realidade, isto é o que me esforçarei para lembrar neste texto, o que é muito difícil. Sua compatibilidade, quando se estabelece, é sempre delicada, é tão perigosa quanto frágil, de uma fragilidade que contrasta com a rudeza buscada pelos Cínicos em suas atitudes e discursos. Minha hipótese será então a seguinte: visto que os Cínicos são, num sentido que teremos ainda que explorar e esclarecer, os cães da filosofia; eles se encontram em alguma medida em oposição à própria filosofia. Esta não é em nada prejudicada nisso, exceto no reconhecimento do que, tradicionalmente, ela supôs exprimir de mais elevado no homem, a saber, sua racionalidade. Enquanto essa determinação é aceita, a introdução da animalidade pelos Cínicos no coração do pensamento os coloca imediatamente em desacordo com os filósofos. Contudo, é também pela mesma razão que sua história cativa o espírito. Uma vez que lhes reprovamos por sua animalidade, talvez eles possam nos informar o que assumiram ser a presença do animal no interior do homem, e da irracionalidade no interior da racionalidade.


			Para analisar tais problemas, eu me inspirarei nos últimos cursos de Michel Foucault no Collège de France, intitulado A coragem da verdade: o governo de si e dos outros II. Todo leitor desse volume reconhece que ele trata de um único tema principal – a parrhesía ou o dizer-verdadeiro. Ele é feito em duas partes que, embora de igual tamanho, são muito (notadamente) distintas. A primeira vai do início ao meio do livro (p. 150 aproximadamente) e ela explora o dizer-verdadeiro, sobretudo a partir da figura de Sócrates. A segunda, que ocupa a quase integralidade do restante das páginas, é consagrada ao antigo cinismo. Meu propósito não é de modo algum reconstituir o conjunto do curso ou a coerência entre as partes. Eu pretendo somente, ainda que não sem uma certa segurança, sublinhar o valor que pode ter para nós este discurso sobre os Cínicos. Pois, na medida em que eles foram, outrora, rejeitados no pensamento, sua experiência faz eco hoje às interrogações sobre o que, supostamente, constituiria a escória do nosso mundo.


			O Cínico, filósofo-cão intolerável


			Eu começo, imediatamente, pela primeira razão que dá Foucault para se interessar pelos Cínicos. Eis o que ele diz: 


			 


			Parece-me que no cinismo, na prática cínica, a exigência de uma forma de vida extremamente típica – com regras, condições ou modos muito caracterizados, muito bem definidos – é muito fortemente articulada sobre o princípio do dizer-verdadeiro, do dizer-verdadeiro sem vergonha ou medo, do dizer-verdadeiro ilimitado e corajoso, do dizer-verdadeiro que extrema sua coragem e ousadia até transformar-se [em] intolerável insolência. (FOUCAULT, 2009, p. 152-153).


			 


			Certamente, os Cínicos são aqui somente um exemplo do resgate do dizer-verdadeiro (Sócrates, ele mesmo, não foi condenado à morte por tornar-se insuportável para as instituições? Foucault, o dissemos, lhe consagrou a primeira parte do seu curso) e, consequentemente, para Foucault o elo essencial se estabelece entre o dizer-verdadeiro, a intolerável insolência e o Cinismo, pois a maneira cínica de exprimir a verdade é inadmissível, diz ele. No momento, não sabemos ainda que é a própria verdade em sua crueza, e não somente a forma em que é proclamada, que é inaceitável. Estas palavras não nos dizem nada sobre aqueles para quem a verdade é intolerável: que público, de fato, não pode nem ouvir, nem ver esta verdade que os Cínicos dizem e mostram? Para quem são os cínicos insolentes, que não admitem qualquer tolerância? Se a parrhesía é incômoda em geral, aqui ela é ao extremo. É por esta desmesura que os Cínicos chamam a atenção. 


			O caráter intolerável do excesso é importante. Ele implica uma dupla referência ao fora, visto, por um lado, como o transbordamento que comporta a mensagem excessiva, e por outro lado, a intenção (pode ser mesmo a necessidade) de banir, de expulsar o que é desmedido, o que não pode ser contido nos limites toleráveis. Se um comportamento ou um indivíduo é considerado intoleravelmente insolente, isso significa que um apelo é feito a um limite da tolerância. Examinemos a passagem: há uma relação entre este limite e aquele que o invoca? É este quem determina o limite ou, então, é o limite que o determina como tolerante ou intolerante? Esse jogo entre os limites dos valores e as determinações dos sujeitos merecerá ainda nossa atenção quando tratarmos de integrar a visão que a sociedade tem do Cínico, especialmente, porque parece ser o Cínico quem busca o limite, tornando mais extrema sua posição e endurecendo seu discurso. Neste caso, é em última instância de sua responsabilidade se ele se encontrar em um ponto além dos limites? Além disso, ele se move de sua própria vontade e antecipadamente além dos limites? Ele declara seu próprio banimento? Na afirmativa, no lugar de ser banido por outro, seria ele quem se exila? De qualquer forma, uma linha de demarcação está claramente presente como uma fronteira em relação aos espaços que ela separa: um dentro e um fora do que é tolerável e do que não é, socialmente admissível ou inadmissível. 


			Nessa passagem, a espacialidade a partir da qual é pensada a tolerância concerne a alguma coisa da ordem dos valores: dizer a verdade em excesso, e dizê-la sem suavidade, é inaceitável na prática. No entanto, a força do julgamento pronunciado pelos outros deixa intacta a relação interior que se estabelece no espírito do Cínico e orienta sua conduta: a relação do Cínico consigo mesmo e na qual a verdade que ele comunica para o exterior depende (somente o seria na maneira que ele a comunica) de regras que ele dá a sua vida. Como o título do curso diz bem, é questão de estudar as articulações entre o governo de si e dos outros, adotando a perspectiva da coragem necessária para dizer a verdade. O primeiro domínio de desqualificação do Cínico é, então, aquele da relação conveniente ao dizer-verdadeiro. Um segundo domínio é aquele de seu aspecto físico e de seu estilo de vida:


			 


			O Cínico é o homem do cajado, é o homem do saco, é o homem da capa, é o homem de sandálias ou com os pés descalços, é o homem da barba grande, é o homem sujo. É o homem que erra, é o homem para quem falta qualquer inserção, ele não tem nem casa, nem família, nem abrigo, nem pátria [...] é, também, o homem da mendicância (FOUCAULT, 2009, p. 157).


			 


			Não obedecendo às conveniências de vestuário e de higiene, pelo menos não para aqueles que o censuram, a presença do Cínico é, por sua aparência, dificilmente aceitável. Além disso, ele não tem integração na estrutura doméstica; politicamente, ele não tem ligação com a cidade; economicamente, ele abandona os princípios da produção. Sobre ele, não podemos dizer com rigor que é um estrangeiro em seu país, pois justamente, ele não tem país. Sua figura porta um vazio que perturba, na medida em que ela revela quanto podemos nos isentar de toda a estrutura social, com seus valores e convenções. Pelo menos lança a dúvida sobre a necessidade de os seres humanos viverem guiados pelos grilhões sociais que eles mesmos inventaram. Mas a desativação pela moralidade, que ele passa pela brutalidade de sua relação com o dizer-verdadeiro ou por sua aparência e seu abandono das instituições familiares, políticas e econômicas, não é suficiente. Para o Cínico, na medida em que alega ser filósofo, é preciso remover toda autoridade que lhe vem de uma atividade reflexiva do pensamento. Também o aproxima do povo laborioso e ignorante:


			 


			[...] eis um exemplo, no fim do século II [o retrato que] Lucien – grande adversário evidentemente da filosofia em geral e do cinismo em particular – faz do cinismo. É num diálogo que se chama Les Fugitifs, no qual é a Filosofia que fala. [...] no parágrafo 12 dos Fugitifs, ela diz isto: “é uma espécie de homens desprezíveis, em sua maioria servos e mercenários, que, entregues desde a infância aos trabalhos grosseiros, não puderam formar comigo nenhuma ligação; eles são vítimas da escravidão, ocupados em ganhar seu salário, e exercendo ocupações apropriadas a sua condição, sapateiros, carpinteiros, pisoeiros, cardadores de lã [...].” Este texto é interessante para toda a paisagem/contexto social [...] na qual percebemos o cinismo (FOUCAULT, 2009, p. 182).


			 


			A paisagem social aludida é aquela do trabalho, atividade desvalorizada. O Cínico é apresentado como descendente desse mundo de quase escravidão, ao menos de uma dependência econômica de trabalhos indignos, para um cidadão de pleno direito e, pela mais forte razão, de um filósofo. Temos, assim, rapidamente descrito o retrato do Cínico como indivíduo insolente, sem relação efetiva e sem ligação com instituições da vida comum, enfim, um indivíduo ignorante e dependente de vis ocupações. Se a história terminasse aqui, o assunto seria resolvido rapidamente e os Cínicos se encontrariam de uma vez por todas expulsos da filosofia, e mesmo da cultura erudita. Se não é o caso e, se ao contrário, esta escola, enfim, teve uma considerável destinação, é porque aqueles que se encontravam degradados, no lugar de aceitar as qualificações infames que lhes foram feitas como alguém que confessa seus pecados; no lugar, também, de recusá-las no jogo, vão, na realidade, e em parte ao menos, agregá-las para em seguida radicalizá-las e melhor retorná-las contra aqueles que lhes as endereçaram. Este procedimento, totalmente clássico, se é verdadeiro que ele não desarma inteiramente os adversários, ao menos fortalece a posição e a postura daqueles que são visados, concedendo às suas atitudes e suas escolhas um valor reflexivo e não imediato, que permaneceria sob a dependência exclusiva de restrições externas (a miséria, o trabalho, a ignorância), como pretendiam os detratores do cinismo. Mas vejamos mais de perto por quais meios os Cínicos subvertem a desqualificação da qual são o alvo.


			 


			Assumir a injúria para melhor afastá-la 


			Duas figuras contrastantes desta escola são, lembra Foucault, Demétrio e Peregrino. Eles revelam a coexistência na antiguidade de descrições elogiosas e críticas do Cínico. Assim, o primeiro é um personagem “muito importante na história do cinismo, nas relações, entre o pensamento, a vida cínica e o pensamento estoico – muito importante para Sêneca em particular” (FOUCAULT, 2009, p. 179). Demétrio “é um homem ligado à aristocracia romana, de quem foi conselheiro” de grandes dignatários do império (FOUCAULT, 2009, p. 180). Ele levaria, contudo, “uma vida certamente despojada, pobre”, deduzimos de uma carta de Sêneca (cf. FOUCAULT, 2009, p. 179). Este último conta que Demétrio: 


			 


			[...] teria recusado notadamente, violentamente uma grande quantidade de dinheiro que o imperador [...] teria lhe ofertado. Demétrio teria acompanhado esta recusa de um comentário. Teria dito [...]: Se ele queria me tentar, teria que colocar todo o império. Ele queria dizer com isso que não teria certeza que se o imperador tivesse lhe oferecido todo o império, ele teria aceitado ou cedido à tentação, mas que a tentação seria um teste de resistência pelo qual se fortalece a si-mesmo e se garante, frente ao mundo, a própria soberania; se ele teria desejado uma prova verdadeiramente séria e que poderia permiti-lo de se desenvolver, de se fortalecer, de aumentar sua resistência, esta não seria, evidentemente, uma quantidade de dinheiro que poderiam lhe dar; seria, ao menos, todo o império. É diante desta oferta que ele teria que resistir, e é diante dela que sua vitória teria valor e sentido (FOUCAULT, 2009, p. 179-180).


			 


			Esta leitura nos dá uma justificação da pobreza cínica, de seu estilo de vida modesto. Ele resulta de uma escolha do controle de si mesmo e deve ser considerado como resultante do exercício que esse controle implica. Também, não há lugar para censurar o despojamento desta existência como se fosse um fim em si ou, então, o efeito de uma negligência ou, ainda, como uma miséria sofrida. Em outros termos, a crítica que recai imediatamente sobre o gênero de vida ignora a escolha de que ele depende e perde, por conseguinte, a razão que explica esse resultado. Ela se apoia sobre uma imagem superficial, a qual ela ignora ou despreza a razão profunda. Compreendemos, dessa forma, como o Cínico desconcerta o imperador, desejando poder recusar, além da soma de dinheiro que este lhe propõe, o próprio império.


			À luz desse exemplo, a história de Peregrino adquire, talvez, enorme vivacidade. Foucault dá a descrição frequente: 


			 


			Na outra extremidade, o cinismo pode ser simbolizado por um personagem como Peregrino [...]. Ele é, ao contrário [de Demétrio], um vagabundo ostentoso que foi sem dúvida ligado aos movimentos populares e antirromanos de Alexandria, dirigindo, em Roma, seu ensinamento aos idiotai (aqueles que não têm nem cultura, nem status social ou político). Ele se encontra deportado de Roma (FOUCAULT, 2009, p. 180-181).


			 


			Como na passagem sobre o homem sem laços com a família, com a sociedade e com a cidade, essas linhas colocam em evidência a instabilidade do lugar que ocupa o Cínico. Como prova, sua expulsão de Roma, decisão que o coloca do outro lado da fronteira em torno da vila. Mas o essencial aqui é a distância que separa Peregrino de Demétrio: tanto quanto o último acompanhava os Aristocratas, igualmente o primeiro se encontrava no meio do povo, enfatizando nessa palavra não o conjunto dos cidadãos educados, mas a plebe ignorante. De uma parte, tornando-se vagabundo, ele se aproxima daqueles que são, num sentido que fica para elucidar, seus iguais. De outra parte, o filósofo perambula, certamente, no meio da arraia-miúda, entre aqueles que se revoltam, que se sublevam, pessoas dos “movimentos populares e antirromanos”. Esse Cínico é o filósofo da multidão em movimento. Portanto, não temos que nos surpreender que Roma o proíba. 


			A relação que está em questão no caso de Peregrino, aquilo do qual testemunha seu caso, é sem dúvida intemporal. É a relação de atrevimento que se instaura entre aquele que se furta das instituições e suas normas e a respostas que estas mesmas instituições não hesitam em dar-lhe, servindo-se dos seus poderes de advertência pela ordem, e utilizando seus poderes de expulsão àqueles que as desafiam. O banimento decretado não é, simplesmente, uma desqualificação moral, mas também jurídica, que priva a pessoa dos direitos civis, nomeadamente o direito de permanecer na vila. Assim, é conveniente observar que esta segunda desqualificação, mais radical, se superpõe à primeira, num reforço que, paradoxalmente, é, de uma vez, recíproco e inverso. De fato, o Cínico escolhe de início uma vida pela qual ele rompe com os costumes e as instituições; em seguida, ele é censurado pela moral comum daqueles cujas convenções se encontram desrespeitadas. Depois, reforça sua escolha afrontando, além da moral, também as regras da cidade; enfim, a autoridade política intervém e o exclui. A intolerabilidade vem a ser, desde então, jurídica e não mais, somente, moral, e o Cínico sendo reenviado não mais além de um limite simbólico, mas de uma fronteira física. Sua transgressão voluntária do limite é convertida em banimento sofrido para além da fronteira. Entendamos, essa escalada de ações e reações é incompreensível sem sua participação ativa, que leva (e diremos mesmo, que força) o poder estabelecido a se exercer e a controlar.


			No entanto, sabemos que os descolamentos moral e jurídico não satisfazem: é necessário acima de tudo (no nível ideológico, podemos dizer) rebaixar o pensamento cínico. Ou, após ter subvertido os dois primeiros procedimentos, o Cínico dá um passo a mais, aquele que na realidade garantirá da maneira a mais durável sua presença na história. Esse passo suplementar toca a sua animalidade, uma vez que age como um cão porque ele pensa como um cão. Chegado a esse estado, não podemos mais deixar na sombra a filiação etimólogica introduzida acima: ela deve aparecer em plena luz do dia. No seu exame, Foucault percebe, não sem uma variação curiosa, como constatamos na leitura destas linhas: 


			 


			A propósito das razões pelas quais Diógenes foi chamado “o cão”, há diferentes interpretações. Algumas são de ordem local: estas seriam por causa do lugar onde Diógenes [na realidade, Antisteno, o primeiro Cínico] teria estabelecido domicílio [o ginásio de Cinosarga]. Segundo outras interpretações, é porque, efetivamente, ele teria levado uma vida de cão. Taxado pelos outros de cão tomou por sua própria conta este epíteto e ter-se-ia proclamado cão (FOUCAULT, 2009, p. 224, p. 230). 


			 


			Notamos, diante de tudo, que se a lacuna entre as duas explicações possíveis pela origem do nome merece ser retida, é que ela coloca em paralelo duas características do cinismo. Primeiramente, ela é um fenômeno da escola e, também, um fenômeno urbano. Em outras palavras, de uma parte ela refere-se a um saber, à transmissão deste para um público e, de outra parte, ela existe no espaço da vila. Essa primeira dimensão associada a uma das derivações etimológicas não é, certamente, nem uma exclusividade, nem mesmo uma originalidade do cinismo. Entretanto, ela se escora duplamente no saber (então, não na ignorância que a acusamos) e no espaço urbano. Dois detalhes significativos da cena social no interior da qual ela encontra seu lugar são, em uma palavra, os seguintes: o Cínico é na cidade, de certa maneira, filósofo.


			A segunda origem possível, a qual a tradição parece ter dado o primado, é aquela do nome grego que designa cão. Ela é sustentada pelas mais ricas consequências. Sem dúvida, devido à inversão de seu uso que opera Diógenes. Esse procedimento consiste em aceitar o nome ofensivo, não para se tornar culpado de uma incorreção, ou de uma falta do dever, mas para denunciar os deveres supostos e, o fazendo, indicar o caráter convencional das bases sobre as quais eles se fundamentam. De fato mesmo, o erro cometido por aqueles que dispõem os Cínicos sob o rótulo de cães, é ele também exposto. A amplidão e a eficácia da objeção cínica são reconhecidas rapidamente. Assim, comentadores do I século de nossa era desdobram as múltiplas significações dessa existência filosófica: 


			 


			[...] primeiramente, a vida kunikus é uma vida de cão por ser sem pudor, sem vergonha, sem respeito humano. É uma vida que faz em público e aos olhos de todos o que somente os cães e os animais ousam fazer, enquanto os homens normalmente o escondem. [...] segundo, a vida Cínica é uma vida de cão porque, como a dos cães, ela é indiferente. Indiferente a tudo o que pode acontecer, ela não é ligada a nada, ela se contenta com o que tem, ela é sem outras necessidades que aquelas que pode satisfazer imediatamente. Terceiro, a vida dos cínicos é uma vida de cão [...] porque é de qualquer forma uma vida que ladra [...] uma vida capaz de combater-se, de injúrias insistentes contra os inimigos, que sabe distinguir os bons dos malvados, os verdadeiros dos falsos [...] Enfim, quarto, a vida cínica é [...] uma vida de cão de guarda, uma vida que sabe se dedicar para salvar os outros e proteger a vida dos mestres (FOUCAULT, 2009, p. 224).


			 


			Com a designação “cão”, aparece em cena a animalidade. Esta, como o trabalho manual quase equiparado da escravidão, serve para depreciar o cinismo. Aquele que não pode ser tolerado, quando não é de fato banido da cidade, é pelo menos expulso do gênero humano. Entretanto, a animalidade que tem um valor negativo para a moralidade comum é convertida, pela filosofia cínica, em valor positivo e apresentada como um exercício moral e, mesmo como, um dever. Foucault lembra brevemente a representação vulgar da animalidade:


			 


			[...] este para o que culmina o princípio de uma vida reta que deve ser indexada pela natureza, e pela natureza somente, é a valorização positiva da animalidade. E isto é alguma coisa que existe de singular e escandaloso no pensamento antigo. Podemos dizer, de uma maneira geral, e resumindo muito, a animalidade desempenharia, no pensamento antigo, o papel de ponto de diferenciação absoluta para o ser humano. Era distinguindo-se da animalidade que o ser humano afirmava e manifestava sua humanidade. A animalidade era sempre, mais ou menos, um ponto de repulsão para esta constituição do homem como ser razoável e humano (FOUCAULT, 2009, p. 244).


			 


			Na história da desclassificação, o argumento da animalidade tem, talvez sempre, desempenhado um papel maior. Assim, Aristóteles traça a dupla fronteira separando de um lado o homem e a besta, de outro lado o homem e deus: a vida na cidade convém somente ao primeiro. Como ele escreve na Política, “o homem que é incapaz de ser membro de uma comunidade, ou que não experimenta de jeito nenhum a necessidade, porque se satisfaz por si próprio, não faz parte de uma cidade, e por consequência, é um bruto ou um deus” (ARISTÓTELES, 1995, 1253a, 27).


			Poderíamos dizer que este é, mais precisamente, o caso de Peregrino, desqualificado por alguns como cão e ninguém tomando-o por um deus (FOUCAULT, 2009, p. 181). É outro o [exemplo] que ilustra a educação dada por Diógenes às crianças de Xéniade, seu mestre, e que consiste por lhes ensinar a independência: “ele desejava que as crianças fossem capazes de elas próprias se servir, isto é, sem servir-se [de] criados e [de] escravos. [...] ele lhes ensinou, também, a caça [...] que permite, justamente, às pessoas se defenderem sozinhas, serem independentes, e praticarem a autarquia” (FOUCAULT, 2009, p. 190).


			Percebemos com qual intensidade a vida liberta das dependências em relação aos outros é uma escolha e um exercício por parte do Cínico. No entanto, o preço a pagar por essa escolha é elevado, a tal ponto que ele trai toda a ironia do destino do Cínico: como se ele não fosse capaz de se ver degradado ao status de cão, ele, que prefere não depender dos outros e se exercita para viver em autarquia, é finalmente confrontado com o fato de que são os outros que se abstêm dele e o expulsam como um bruto. Que tudo isso possa ser a última consequência de uma atitude desejada é o que torna o comportamento do Cínico ainda mais embaraçoso. Até aqui, a narrativa de Foucault permitiu compreender como é possível, considerando um conjunto de críticas, insultos feitos aos cínicos, subverter o discurso de seus adversários. Menos que se opor de frente a seus ataques, ele trata de precaver-se, afastando-os. Este princípio é válido tanto para a acusação sobre a insolência como a ignorância e a animalidade. Entretanto, uma última faceta da reação provocada por esta escola merece ainda ser assinalada. Ela traçou a oposição entre o que seria o bom e o mal cinismo. Vimos quanto os Cínicos são o alvo de duras repreensões. No entanto, acrescenta Foucault, essas repreensões são mais frequentemente feitas em nome do que seus inimigos tomam por um outro Cinismo, que seria o verdadeiro, o original, aquele de Diógenes, e um outro ainda mais antigo, como se essa forma de vida fosse um elemento primeiro da existência humana. Como ele o diz no seu curso: “ao mesmo tempo e em face deste cinismo ostentatório, barulhento, agressivo, que nega as leis, a tradição e as regras, mesmo seus adversários os mais hostis fazem sempre valer o valor e os méritos de um outro cinismo, um outro cinismo que é ou seria comedido, reflexivo, educado, discreto, honesto e realmente austero” (FOUCAULT, 2009, p. 183).


			Daí, o que podemos chamar, seguindo Foucault, o paradoxo do cinismo:


			 


			Mas, vós vedes que temos aí um paradoxo muito curioso, porque, de um lado, vimos o cinismo descrito como uma forma de existência muito particular, a margem das instituições, das leis, dos grupos sociais mais reconhecidos: o cínico é alguém que está verdadeiramente à margem da sociedade e circula à margem da sociedade, sem que se possa aceitar recebê-lo. O cínico é expulso, o cínico é errante. E, ao mesmo tempo, o cinismo aparece como o núcleo universal da filosofia. O cinismo é o coração da filosofia e o cínico gira em torno da sociedade sem nela ser admitido. Paradoxo interessante (FOUCAULT, 2009, p. 186-187). 


			 


			Esse paradoxo é suscetível de duas leituras. Primeiramente, podemos crer que ele toca uma verdade do mundo, que é anunciada no Cinismo, e que o mundo certamente entende, mas não aceita até suas últimas consequências. Neste caso, resta saber qual é esta verdade inadmissível, esta que torna intolerável a insolência do Cínico. Ou então, segunda possibilidade, o paradoxo somente é uma forma derivada de advertência pela ordem endereçada ao Cínico. Então, a oposição de um bom e de um mal Cinismo seria ainda um procedimento de degradação, que passa pelo reconhecimento (falsidade, resumindo, tão falso) de certos méritos de um Cinismo ideal, projetado num tempo passado (por consequência, de um Cinismo inexistente), com o único propósito de retirar os direitos (incluindo a cidade) do Cinismo efetivo. No primeiro caso, trata-se de recusar uma verdade que somente poderia ser admitida sob uma forma idealizada, na qual toda característica perigosa foi removida. No segundo, não se trata de afastar uma verdade qualquer que esta filosofia conteria, mas de recusar de outro modo a verdade do Cinismo (a saber, a única que existe), evidenciando o que ela perdeu: a medida, a educação e a discrição. E entretanto, é possível que estas duas vias hermenêuticas estejam relacionadas. O que se passaria, de fato, se o Cinismo se constituísse em uma verdade experimentada como inaceitável e, simultaneamente, que somente pudesse ser dita pela desmesura e pelo escândalo, justamente, porque ela é inaceitável? Esta questão relança o problema dos limites da tolerância, pois vemos bem que a atitude do Cínico não é aceitável para alguns, e não para todos. O que ele diz é na realidade aceitável, e mesmo admitido, para alguns outros, aqueles ao lado de quem ele reside: Sêneca e os dignatários do império em relação a Demétrio, a arraia-miúda e as revoltas no caso de Peregrino. Mas, qual pode ser, então, essa verdade escandalosa que, por essa razão mesmo, somente pode ser proclamada como escândalo? 


			 


			A verdade que manifesta o outro interior ao sujeito mesmo que a produz


			Nós não estamos interessados no Cinismo por pura curiosidade histórica. No entanto, precisamos fazer referência direta às fontes historiográficas e filosóficas que o próprio Foucault estudou, o lugar de formação discursiva do qual ele parte e que é para nós um conhecimento de segunda mão. É plausível que suas análises sejam contestadas, em mais de um aspecto, pelos filósofos e os historiadores especialistas em antiguidade e suas escolas. Para nosso propósito, inversamente, isto é uma boa partida secundária. Pois o propósito de nossa análise, mesmo que breve, é colocar em evidência uma maneira possível de determinar a visão que podemos ter de um suposto resto do pensamento. Em outros termos, eu aceito o retrato que esboça Foucault das reações que suscitaram os Cínicos, especialmente, quando ele se apoia em citações e em textos concretos, mais do que o discurso (acima de tudo bastante conciso) que ele mantém sobre os próprios Cínicos. Para dizê-lo de outro modo, visto que as poucas horas de curso consagradas ao cinismo representam o início de uma pesquisa e não seu resultado, é a grade de inteligibilidade, que se encontra na obra, que retém minha atenção, por uma razão que no fim das contas é simples: ela joga sobre o fenômeno uma luz inesperada e potente, útil para interpretar outras discriminações e deslocamentos que o pensamento reflexivo tanto quanto o senso comum não param jamais de elaborar. Com todo o rigor, não é questão de se prender a sua interpretação, mas sim, ao revelá-los, fornecer os meios de submetê-los à crítica e desmontá-los.


			Muito concretamente, o esquema hermenêutico foucaultiano leva a dois resultados: inicialmente, para uma inteligibilidade do olhar que a sociedade tem dos Cínicos, e depois para a compreensão das vias pelas quais ela constrói o olhar e ainda o integra. Podemos distinguir aqui diferentes operações. Primeiramente, a construção da representação do Cínico, até o ponto em que se tornou um clichê: ele é insolente, sujo, mendigo, ignorante... Segundo, a relação estabelecida com essa representação: consideração de uma natureza cínica (por exemplo, como animal) conforme a representação antecipadamente elaborada, consideração a qual se opôs à reação de apropriação e de inversão, por radicalização, operada pelos próprios Cínicos. Terceiro, relação com a pessoa, desse modo, representada, por exemplo: na expulsão ou então, mais simplesmente, na desclassificação e no afastamento das margens de tolerância. Quarto, enfim, a definição de si-mesmo por oposição à imagem que foi forjada do Cínico e que funciona agora como representação invertida do que é: tanto quanto “eles” são insolentes, desonestos e ignorantes, tanto quanto “nós” somos educados, honestos e cultivados. Simultaneamente, as operações constitutivas de uma verdadeira arte de raciocinar compõem a figura de um outro interior, nome pelo qual eu me refiro ao paradoxo da presença cínica, a qual se dá, ao mesmo tempo, na vila e fora de suas estruturas costumeiras. É isso a verdade crua que manifesta o Cínico. Ele, constituído como outro por aqueles que o criticam, diz-lhes uma verdade sobre eles-mesmos, razão pela qual sua experiência conta para nós. Para além da maneira como ele tem de dizer suas verdades, ele reflete ou manifesta a verdade de uma outra ordem: sua imagem fornece informações consideráveis, a saber, das verdades sobre o que é a sociedade, como ela se constrói, se conserva no espaço e no tempo, define seus inimigos (seus adversários pelo menos) e se define por relação a eles; como ela localiza os perigos ou investe em algumas de suas partes, considerando-as perigosas.


			Essa experiência é comparável ao “canalha do povo”. Ao longo dos tempos, este “nome injurioso”, como o escreveria Kant no fim do século XVIII (KANT, 1798, p. 311: “der Schimpfname” – o canalha do povo”), serviu para depreciar de um ponto de vista moral. Na mesma época, Robespierre denunciaria o “jargão estranho” do despotismo e “o orgulho feudal” que degrada “a maior parte do gênero humano, pelas palavras canalha e gentalha” (ROBESPIERRE, 1971, p. 166). Ora, o primeiro elemento, e o mais flagrante, que tem em comum o Cínico e o Canalha, é precisamente o que chamarei de canidade, o fato de serem humanos rebaixados ao estatuto de cães. Cínico e Canalha têm de fato a mesma origem epistemológica; o primeiro, do grego (retenho aqui a segunda derivação lembrada por Foucault, aquela que é a mais rica em efeitos), a segunda do latim, canis. Este sendo o paradigma animalesco que atravessa a história da filosofia, cujos cães são, então, os Cínicos. Simultaneamente, ele é também uma referência na concepção de organização social, cuja parte animalesca é (em todo caso, foi) encarnada pelo canalha.


			Encontramos assim a resposta da questão colocada acima, de saber em qual sentido, tornando-se vagabundo, o Cínico se aproxima de seus iguais. O menor preço que eles têm a pagar por uma animalidade que assumem, a fim de melhor denunciar as convenções que cercam e constituem aqueles que os culpam, quando eles não são expulsos da vila, é se verem confinados no espaço de uma “canalha do pensamento”. E, sem dúvida, esta conclusão continua válida, até mesmo quando o Cínico frequenta a aristocracia, como no caso de Demétrio. Por isso, os Cínicos se assemelham à multidão que eles frequentemente buscam. Afinidade que se efetua certamente no plano do pensamento, porque eles permanecem filósofos e ministram um ensinamento; não mais, sem dúvida, sob o plano dos laços, pois as pessoas do povo podem estar ligadas às estruturas familiares e econômicas (como trabalhadores e produtores); mas sob aquele da distinção social fundada sob a ignorância, a estupidez, incluída a animalidade. Nessa maneira habitual de proceder, o Cínico radicaliza sua posição até se juntar ao canalha, à gentalha, a que acaba por assemelhar-se.


			Atualmente, pois pensamos filosoficamente, uma interrogação resta para formular: qual papel e posição o pensador escolhe ocupar quando se preocupa com a experiência dos Cínicos? É, então, o papel e a posição dos discursos, como aqueles de Foucault, que ele trata de examinar. Devemos poder nos absolver dessa tarefa escrevendo que o trabalho do pensador desempenha um papel importante, inicialmente para a compreensão do que a organização social carrega, sem dúvida, de chocante com ela, porque ela se estrutura por hierarquias assentadas sob dominações; depois, para mostrar quanto essa estruturação social é intimamente ligada a esquemas de pensamento que se esforçam, por sua vez, por legitimá-la sob o plano teórico e consolidá-la sob o plano prático. Há, deste ponto de vista, todo um estudo a efetuar sobre as relações entre o pensamento das divisões e as divisões efetivas, isto é, entre as categorizações teóricas e o vivido, que estas se esforçam não somente para descrever, mas sobretudo para controlar, pelo modo que o descrevem. Em outras palavras, é importante estar sempre atento para essas divisões, para essa organização das coisas e das pessoas, desde que examinemos o pensamento em ato (o pensamento enquanto ele estabelece diferenças e, acompanhando estas, a predominância de certas “diferenças” em relação a outras). Eis em que medida nos colocamos em condição de relançar a missão crítica indispensável a toda a filosofia. 


			O discurso de Foucault sobre os Cínicos é exemplar dessa maneira de proceder. É necessário destacar o que existe de problemático, de precário e também de moral, um tanto quanto moralista, no olhar lançado sobre os partidários desta escola por seus contemporâneos. Procedendo deste modo e nos entregando às chaves para uma compreensão do que há de infundado neste olhar (pois a base sobre a qual ele repousa é antes de tudo esta das categorias de uma moralidade vulgar), tanto quanto o que existe de esmagador nos seus efeitos reais (pois de difamação, esse olhar leva para o banimento), Foucault desperta-nos à necessidade de combater mais ativa e eficazmente (seria somente sob o plano do pensamento, que é um terreno de afrontamento) as forças da separação, da exclusão, ou mesmo o banimento. De fato, os Cínicos só podem ser descritos tais como são, neste curso, porque são, antes de tudo, o alvo de uma diferenciação elaborada em termos negativos, de uma discriminação concebida sob a forma da reprovação. É, aliás, porque são censurados que eles entram no discurso foucaultiano. Bem mais, eles são o alvo de uma marginalização no seio da cidade e, como se o espaço desta fosse muito estreito para poder receber sua presença, são banidos, na medida em que seu ser-aí é insuportável para as instituições e os bons cidadãos. O papel do filósofo que se interessa pelos Cínicos, quando ele se coloca nas fronteiras como fez Foucault (que “não é” nem filólogo, nem historiador, nem filósofo e que é tudo isso de uma vez), é de fazer aparecer em plena claridade a resistência a essas divisões, e simultaneamente, sua fragilidade de direito; de mostrar quanto essas linhas merecem sempre ser deslocadas. 


			Podemos, então, resumir os resultados do percurso. Ele permitiu obter uma imagem contrastada da posição que ocupa o Cínico e do papel que ele desempenha em uma comunidade estruturada por linhas que excluem. Começamos a percebê-lo por sua relação com o dizer-verdadeiro. Entretanto, muito rapidamente, outros dois caminhos são abertos. O primeiro é aquele da via direita, tal como a tradição a concebeu, antes de tudo, nos primeiros dois séculos de nossa era, contudo guardando referências constantes para seus fundadores. O segundo é aquele das reações que o comportamento e o estilo de vida dos Cínicos, indo além da parrhesía propriamente dita, despertam nos outros. Resumiremos em quatro pontos as ideias produzidas. De uma parte, o Cínico é intolerável para os bons cidadãos, ao mesmo tempo, seu aspecto sujo e miserável suscita repugnância, a sua descortesia o faz menosprezado, e seu discurso agressivo nega as leis e os costumes. De outra parte, ele não é, somente, tolerável pela plebe, mas é próximo dela, quando lhe diz verdades e comunica ensinamentos, quando a acompanha na revolta, talvez incitando a insurreição. Mais ainda, ele traz consigo um paradoxo, quando é um fora-da-lei e um fora-dos-vínculos-sociais-e-políticos, se encontram sob este ângulo à margem da sociedade; ao mesmo tempo ele pertence ao espaço da vila, no qual se faz notar pelo escândalo e barulho, a tal ponto que a vila pode expulsá-lo através da lei. Enfim, quando a vila não o expulsa, ela (isto é, os bons cidadãos e as instituições) o desqualifica, chamando-o de cão e tratando-o como tal, vendo nele a animalidade que ela deseja banir em proveito da humanidade. Em suma, a partir da figura do filósofo-cão, vemos os aspectos subversivos que a análise pode colocar em evidência, com as reações diferentes que eles provocam, conforme a parte da vila que os observa, tanto “os bons cidadãos”, quanto “a gentalha”.


			 


			*


			 


			Acreditávamos poder dizer no início que o segundo sentido da palavra cinismo, sua significação filosófica, não era moral. É, doravante, incontestável que a separação entre moral e filosofia não é exata como a pensamos, pois há julgamentos morais aos quais o cinismo filosófico responde e é nesta resposta que ele se estabelece como atitude. Em o fazendo, ele se distancia da moral, de suas categorias e dos códigos, aos quais ele prefere uma relação a si e um governo de si. Para clarificar este aspecto, por exemplos mencionados mais acima, lembramos os conselhos espirituais dados por Demétrio para alguns aristocratas, o ensinamento dispensado por Peregrino aos idiotai, enfim, a educação das crianças de Xeniade pelos cuidados de Diógenes. De mais, é necessário somar, também, como uma influência sobre a vida dos outros, o fato de os agredir em seus hábitos e conveniências. Todos esses aspectos da vida cínica revelam que esta é inconcebível sem a moral que a circunda, da qual ela é uma réplica e sobre a qual, por sua vez, ela reage. Contudo, ela toma estas posições e distâncias na medida em que é uma vida projetada e orientada por um governo de si por si mesmo. Numa palavra, sua relação à moral é filosófica porque é (também) ética.


			Outra conclusão importante concerne a suposta animalidade: é sem razão que a filosofia procura geralmente excluí-la de seus domínios. Não é que a animalidade seja “boa”, que ela deve ser estimada ou valorizada. Mas é a divisão binária entre o humano e o animal que é, sem dúvida, falsa, ou pelo menos empobrecida. De fato, é só, na maior parte das vezes, invocada por alguns para desclassificar outros. O uso moral da distinção espalha imediatamente a dúvida sobre sua boa fundação. É ela, de fato, uma diferença descritiva e, o caso encontrado, qual critério permite estabelecê-la? Ou então, é ela um instrumento normativo de desqualificação de alguns e de valoração de outros? De qualquer maneira, a reivindicação cínica da canidade (no horizonte do qual somente uma outra humanidade poderá, posteriormente, ser reclamada – uma humanidade que não dependerá mais da divisão binária entre humano e animal) não pode mais deixar intocada a própria filosofia, tanto quanto ela pretenderia se assentar sobre essa dicotomia sem descanso.


			Uma relação semelhante se estabelece, talvez, entre a medida e a desmedida. Sugerimos, mais acima, que os Cínicos atraem a atenção de seus contemporâneos, e a nossa, pelo excesso de seus gestos e discursos. Ou não seria esse excesso que levou a tradição frequentemente a esquecer sua escola (cf. FOUCAULT, 2009, p. 164-165)? Certamente, eles procuram voluntariamente constituir uma reserva limitada de teoria, como um elemento de sua maneira de interpretar o mundo e de aprender a viver (cf. FOUCAULT, 2009, p. 190). É verdade que a filosofia deveria não somente ser a mesma para acomodar plenamente essa escolha concernente à teoria, mas ainda pensar a prática que a acompanha, pois esta depende da teoria, por mínima que seja. Os Cínicos não concedem a primazia a uma teoria à qual conviria depois somar uma prática; ao contrário, eles ligam a teoria e a prática de maneira singular. A única razão capaz de justificar então o esquecimento do Cinismo, tanto quanto nossa surpresa diante do interesse que lhe coloca Foucault, é a enorme atenção que por sua vez a filosofia veio conferir à teoria, somente deixando livre à prática um espaço muito circunscrito, um domínio relacionado aos limites previamente estabelecidos. Nesse sentido, todo ultrapassar dos limites, como todo ruído e todo escândalo, vêm a ser intoleráveis.


			No entanto, o que se passaria se o que não pode ser dito somente pudesse ser mostrado? Além de um discurso honesto, medido e adequado, a parrhesía cínica mostra verdades. Que estas sejam somente mais dificilmente aceitáveis pela cultura erudita mantém-se, talvez, devido a esta distinção entre dizer e mostrar, como, também, aos limites da estrutura de uma linguagem que não esgota todas as formas de expressão: uma vez terminado o discurso tolerável, alguma verdade resta ainda a manifestar, para a qual a desmedida cínica abre um caminho possível. O pensamento frequentemente desconfiou dessas vias excessivas, que sinalizaram para uma verdade transcendente à linguagem, ainda que imanente ao mundo. Desse ponto de vista, a desmedida cínica pode ser aproximada da parte maldita de Bataille, como uma parte do mundo, fervilhante e rude, que garante que este último continuará em movimento. O Cínico, aliás, não é também o filósofo da plebe em movimento? Pode ser que ganhássemos, colocando em paralelo, para melhor distinguir, a escolha de ser no movimento, e o fluxo, e aquele que aspira a tranquilidade da alma. A via cínica não seria esta que passa pelo movimento e a desordem, ao contrário de visar à ordem? Via que se desenvolve a partir da luta, ao contrário, de buscar a harmonia? E que, no mesmo golpe, propaga o movimento contra a ordem e a agitação contra a estabilidade, incluindo a quietude? Estas questões permanecem, para o instante, sem resposta. Mas elas sugerem uma divisão possível, que não é sem consequências, entre a pesquisa da ordem como um fim em si e a aceitação da desordem (que não conhece o “em si”, porque ele somente existe por relação à coerência à qual ele se oculta) como expressão de uma necessidade ontológica de transformação. 


			Entendamos então, sob uma luz mais nítida, o que já se percebia: o cinismo prova, por outros ângulos, que “a sociedade” não existe, mas há aqueles que aceitam e acolhem o cinismo, outros que não o toleram e o expulsam, e que entre os diferentes atores desse jogo não há um limite, mas tensões e lutas para estabelecer e remover fronteiras. Esse paradigma nos abre uma perspectiva insólita sobre a filosofia. A velha tradição do filósofo-cão torna-se aqui inseparável de uma história da conduta ética concebida em termos de escândalo e de subversão, que não separa a excelência humana nem do desprezo pelas convenções nem do desafio lançado à opinião do mundo. Com o canalha do povo, o Cínico partilha o desprezo pela civilidade. Deveríamos nos interrogar: existe então um canalha da filosofia e, por inversão da palavra, uma filosofia do canalha? Haveria um canalha incluído na filosofia eticamente mais rigorosa, na medida em que é a mais austera? As respostas a estas questões ajudarão aqueles que procuram atualmente reagir à descrição de alguns fenômenos sociais em termos de uma pretensa “selvageria do canalha”? Em todos os casos, uma coisa é certa: há cães do pensamento – eles são os Cínicos. Nós os acusamos de pensar como cães e o dizemos como uma injúria. Todavia, tomando a injúria à sua conta, eles desarmam aqueles que os censuram; nela, eles denunciam a verdade crua da cultura mais ou menos erudita, mais ou menos vulgar, como sendo completa de prejuízos – mais ainda, assentada sobre eles. Todo o mérito dos Cínicos reside talvez nisto: eles foram bem-sucedidos ao responder às reflexões sobre os cães e à animalidade por uma astúcia que é, ela mesma, canina. 
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			Sujeito, agonística e seus desdobramentos políticos no pensamento de Michel Foucault


			Cesar Candiotto


			Introdução


			Um dos eixos centrais da investigação de Michel Foucault é o da constituição do sujeito. “Constituição” remete a produção, fabricação, processo, relação. Estes conceitos, inseridos nas arqueologias das ciências humanas de Michel Foucault, têm a ver com territorialidades, espaços de saber e de poder. Foucault sublinha que cada época constitui seus próprios objetos a partir de suas camadas específicas de saberes e suas articulações com estratégias de poder. Para conhecer essas camadas é necessário elaborar estudos que procuram demarcar a coerência das percepções, dos olhares, dos discursos e dos saberes de um período determinado a fim de apresentar suas escansões, suas descontinuidades, suas reconfigurações; e também suas continuidades, ou seja, as marcas que subvertem a fixidez de uma época e que adquirem funções diferentes em outra épistémè ou em outra ordem do discurso. 


			“Constituição” também está relacionada à emergência, ao desenvolvimento e desaparecimento de objetos conceituais em práticas científicas, práticas sociais e práticas de si. Quando algo se torna problemático na cultura, em seguida adentra o conflito das interpretações e é tornado objeto conceitual. A partir daí prevalece como verdadeira a interpretação mais disciplinada na ordem do discurso de um domínio científico. Portanto, Foucault analisa os processos de constituição dos objetos conceituais a partir de estratégias bem conhecidas pelos estudiosos: a arqueologia e a genealogia. Esta última, parte do diagnóstico do presente. Este diagnóstico não se refere necessariamente à época atual; ele tem sido feito a partir das chamadas racionalidades modernas, principalmente os saberes que incluíram o próprio sujeito e seu estatuto como algo problemático para o pensamento e, em seguida, elevado à condição de “objeto” a ser investigado, perscrutado, examinado. Portanto, o objeto privilegiado da arqueologia do saber e da genealogia do poder é o sujeito moderno e seus processos de constituição. “Sujeito”, por sua vez, não se refere à pessoa, a um ser concreto, e sim a uma atribuição, a uma função ou, na linguagem de Foucault, a uma objetivação vinculada à cientificidade de um saber nascido de práticas concretas. 


			Neste ensaio pretendo examinar três possibilidades de constituição do sujeito em Michel Foucault: como efeito das relações entre saber e poder, como efeito do jogo estratégico entre querer e liberdade, como efeito da relação entre conhecimento de si e cuidado de si. Diante da primeira possibilidade, amplamente tratada em sua microfísica do poder, pretendo mostrar que há um deslocamento significativo a partir de 1978, quando o poder passa a ser pensado como governamentalidade. Se até 1978 Foucault privilegia a constituição de um sujeito sujeitado, no sentido de alguém controlado pela norma e regulado pelo biopoder, desde então é possível identificar uma constituição agonística do sujeito. Nesse sentido é que é sublinhada a perspectiva de liberdade como potência, assim como do cuidado de si como um princípio de inquietação. Essas designações de liberdade e de cuidado de si indicam, diante do sujeito sujeitado, não um sujeito enfim libertado ou acabado. A hipótese é que no pensamento tardio de Michel Foucault o sujeito é sempre problematizado a partir de uma agonística, de uma relação inacabada e, por isso mesmo, inassimilável às suas tentativas de captura pelas disciplinas e pelo biopoder. Além de apresentar essa hipótese, este texto pretende ainda estabelecer análises que partem de Foucault, mas que se estendem para além de suas investigações, no intuito de oferecer ao leitor nosso próprio diagnóstico do presente. 


			 


			O sujeito como efeito das relações entre saber e poder


			A constituição do sujeito é o eixo nuclear das pesquisas de Foucault porque em suas arqueologias e genealogias inexiste um sujeito pronto, a-histórico, sempre constituinte da história e do mundo. Pelo contrário, o sujeito é sempre constituído a partir das práticas sociais de otimização do corpo e normalização da vontade e sua legitimação por parte de saberes tidos como verdadeiros. O sujeito não passa de um efeito das relações entre poder e saber. Pelo menos essa é a conclusão central a que se pode chegar pela leitura de obras importantes como Surveiller et punir (1975) e La volonté de savoir, volume I de sua Histoire de la sexualité (1976). 


			Essa conclusão, segundo seus críticos, tornaria impensável a constituição de um sujeito livre, autônomo e emancipado nas sociedades modernas. E a modernidade se caracteriza justamente por esse processo de autonomia e emancipação do sujeito. Um sujeito liberto da tutela da consciência por parte do poder religioso, da tutela da liberdade pelo poder político, da tutela do conhecimento alimentada pela educação autoritária e, agregaríamos, da tutela da vida por parte do poder médico. 


			Em nossa sociedade nos entendemos como autônomos porque já deixamos de nos perceber como dependentes de outrem, seja no sentido da tutela por parte de outro indivíduo ou instituição, seja na detecção de condicionamentos internos que obstaculizam o pleno exercício de nossa vontade racional. Foucault, por sua vez, mostrou que a normalização que se depreende da maioria das práticas institucionais modernas coloniza nossa vida interior mediante processos de objetivação; mas que esses processos também são acompanhados do reconhecimento, da aceitação, enfim, de processos de subjetivação. 


			Os processos de objetivação atuam em várias esferas operando cisões. Nas práticas jurídicas, são constituídas as figuras do infrator, do delinquente e do criminoso para aqueles situados fora dos limites, sempre questionáveis, da lei. Na expertise psiquiátrica e psicológica, determinam-se as fronteiras cada vez mais específicas entre o capaz e o incapaz, entre o doente e o indivíduo saudável. Nas práticas religiosas, objetivamente se classifica quem é de Deus e quem é do demônio, quem está salvo e quem está condenado. Nas práticas familiares, os filhos objetivados como rebeldes são os parâmetros para designar os filhos obedientes e seguidores da vontade dos pais (até mesmo quanto às opções vocacionais e profissionais). Nas práticas políticas, o indivíduo é objetivado como cidadão quando honra seu direito ao voto; mas em caso da renúncia ao seu exercício, ele é considerado um quase-cidadão, já que não terá garantido outros direitos. 


			Esses processos de objetivação, que constituem o indivíduo como alguém juridicamente correto, psicologicamente capaz e saudável, religiosamente fiel seguidor de proibições de caráter meramente prático (como não fumar, ou não ingerir álcool), parentalmente obediente em tudo, politicamente um cidadão eleitor, socialmente concorde com padrões de aceitação e rejeição, criam uma identidade legitimada e posta em discurso.


			Os processos de objetivação são acompanhados de processos de subjetivação a partir dos quais o indivíduo dá seu assentimento e reconhece ser objetivado como consumidor inveterado, conformista à sua cidadania de papel, incapaz de pensar por si mesmo sem a obediência a outrem. Portanto, o amor mesquinho ao poder ou a quem o detém, o desejo e as aspirações colonizados pelo mimetismo social, a corrosão do eu pelo inatismo político, a confiança irracional no conhecimento científico e no poder médico sobre nossa vida nos docilizam e nos infantilizam quase ao modo de uma “menoridade culpável”, para utilizar uma expressão de Kant.


			Foucault enfatizou que o Iluminismo privilegiou as leis, as doutrinas econômicas, os discursos institucionais e organizacionais, a racionalidade filosófica a partir dos quais passamos a ser considerados livres, autônomos, imputáveis e sujeitos emancipados. Entretanto, do ponto de vista das relações de poder esqueceu-se que a emancipação moderna é indissociável de processos divisórios, do subsolo das disciplinas e da regulação biopolítica. Os discursos em torno da emancipação e da autonomia são inseparáveis das práticas de objetivação e sujeição, que fabricam almas obedientes e corpos úteis e produtivos. 


			Em meados dos anos 1970, Foucault postulou que o sujeito moderno é um efeito do poder disciplinar, fabricado entre as práticas sociais, forma resultante de um conjunto de comportamentos e atitudes gestados pela distribuição dos corpos em um espaço determinado, e controlado em seus movimentos pela mensuração cronológica de procedimentos adequados a resultados esperados. Com seu controle sutil, as disciplinas põem em prática relações de força dificilmente perceptíveis na tessitura do campo social, sendo que uma de suas formas tem sido o indivíduo moderno, objetivado e subjetivado pela norma. Nesse nível, em que o poder é pensado como relações entre forças, dificilmente há a possibilidade da proposição de resistências efetivas, já que o poder e as resistências são pensados em uma mútua relação de imanência, sem qualquer exterioridade entre si. 


			 


			Sujeito, governamentalidade e liberdade


			Algo mudou no pensamento de Foucault entre 1976 e 1978. Neste ínterim, o poder deixou de ser tratado somente como relação microfísica entre forças e sua sedimentação em formas, como a do sujeito moderno. No curso Securité, territoire, population (FOUCAULT, 2004a), ele problematiza o poder como governo, como relação entre ações livres, envolvendo ao mesmo tempo a tentativa de conduzir a ação de outrem e a resistência deste último em não se deixar ser conduzido. Permanece a tese de que inexistem relações de poder sem possibilidade de resistências, porém, doravante o poder é pensado como uma relação em outro nível. Trata-se de sua determinação como relação de governo, definida em outro momento como “um modo de ação que não age direta e imediatamente sobre os outros, mas que age sobre sua própria ação. Uma ação sobre ações eventuais, ou atuais, futuras ou presentes” (FOUCAULT, 1994a, p. 237). Não estamos mais no âmbito da autoafetação germinal entre forças, mas diante de um conjunto de ações sobre ações possíveis, um “modo de agir sobre um ou sobre sujeitos agentes quando agem ou são suscetíveis de agir” (FOUCAULT, 1994a, p. 237). 


			Nesse campo político estamos sempre diante de “jogos estratégicos entre liberdades – jogos estratégicos que fazem que uns tentem determinar a conduta dos outros, aos quais os outros respondem tentando não deixar determinar sua conduta ou tentando determinar, em retorno, a conduta dos outros” (FOUCAULT, 1994b, p. 728). Podemos visualizar esse jogo estratégico entre liberdades nas relações interindividuais em geral, mas também especificamente nas relações de gênero, no mundo do trabalho, nas resistências à dominação política e aos imperativos econômicos. 


			Pode ser incluída nessa constituição agonística do sujeito o conceito foucaultiano de contracondutas, entendido como o enfrentamento estratégico a ser exercido livremente diante da tentativa da normalização disciplinar e da regulação do biopoder. Trata-se da constituição do sujeito a partir de sua determinação política, quer dizer, da recusa em ser governado de certa maneira, por determinados agentes, em razão de justificações escusas e assim por diante (cf. FOUCAULT, 1990).


			As lutas contra o governo da individualização, o qual permanentemente busca fixar os indivíduos a uma identidade, tornam-se prioritárias em relação a quaisquer outras lutas, ainda que não as exclua. Diante das identidades naturalizadas pelos processos de objetivação e subjetivação presentes nas práticas sociais e saberes científicos, Foucault opõe os processos de subjetivação nas práticas de si pelas quais o indivíduo se constitui a partir de uma ascética, de uma prática refletida de liberdade.


			Significa que a modulação da recusa política ao governo da individualização não pode ser condensada pela atitude meramente reativa, que somente diz não, mas principalmente pela postura criativa, sustentada pelo exercício permanente de ações livres. É fundamental empreender ações livres para que nossas resistências à normalização da conduta e à regulação da vida sejam operantes. Trata-se de inspirar-se na velha premissa aristotélica – e por extensão, grega – de que jamais deixaremos de ser escravos dos outros se permanecermos escravos de nossos desejos e prazeres. De outro modo, somente não nos deixaremos governar por quaisquer agentes e de qualquer modo, se antes formos senhores de nossos desejos, prazeres e emoções. De onde a advertência: se quisermos governar os outros ou se, ainda, não quisermos nos deixar governar por eles a partir de contracondutas efetivas, primeiro devemos aprender a governar a nós mesmos. 


			Entretanto, o “eu” objeto do governo propriamente ético não caracteriza a determinação de um sujeito desde sempre livre, mas em contínuo processo de subjetivação pelo qual alguém age livremente para enfrentar uma vicissitude da vida. Com todas as ressalvas imagináveis, podemos dizer que o governo de si está relacionado à constituição de um sujeito de ações livres, sempre que as circunstâncias o exigem. Ser livre, portanto, não é algo dedutível de uma pressuposição essencialista, mas um exercício inconcluso, uma livre atividade. Somente é possível falar de sujeitos livres quando eles agem livremente e no momento em que agem.


			A partir dessa premissa é que podemos condicionar mutuamente relações de poder e liberdade. Há relações de poder quando ações de governo são exercidas sobre sujeitos que dispõem de um campo razoável de possibilidades que se estende desde a aceitação da condução de outrem por considerá-la adequada, até a resistência em ser conduzido desse ou daquele modo, por não concordar com seus métodos, seus agentes e seu conteúdo. Neste aspecto, as relações de governo não abrangem as práticas de domesticação, escravidão e submissão; estas são parte dos estados de dominação entre os quais a possibilidade do jogo estratégico entre liberdades é mínima, e, em muitos casos, inexistente.


			A tensão entre o governo dos outros e o governo de si mesmo torna possível pensar em uma constituição estratégica e agonística do sujeito, no sentido de que a maestria sobre sua maneira de ser e de viver é indissociável da recusa em ser moralmente menor, politicamente conformista, socialmente arrebatado pelo mimetismo. 


			Minha hipótese, inspirada nos trabalhos de Foucault, é que o mestre ou senhor de si não é somente aquele que deixou de ser parentalmente tutelado; ou que passou a ser imputável juridicamente pelos seus atos e suas consequências. Trata-se, antes, de alguém que está em luta permanente para empreender ações livres diante das recorrentes formas de tutela que procuram determinar suas escolhas e decisões. Está-se diante de um embate inacabado travado do indivíduo consigo mesmo e em sua relação com os outros a perdurar no decorrer de sua existência. 


			Essa agonística poderia ser desdobrada, portanto, em pelo menos dois aspectos na investigação de Foucault: o primeiro, pela constituição do sujeito pensada a partir da relação de si para consigo; o segundo, pela constituição de um sujeito empreendida em sua relação com o mundo. No primeiro, a ênfase no cuidado de si amplamente presente em L’herméneutique du sujet (2001) e nos dois últimos volumes de Histoire de la sexualité (1984a; 1984b); no segundo, a centralidade da coragem da verdade, trabalhada no curso Le courage de la vérité (2009). Nesse ensaio irei deter-me somente no primeiro aspecto dessa agonística identificável no pensamento tardio de Michel Foucault.


			 


			A agonística como constituição do sujeito ético


			Antes mesmo da proposta do cuidado de si para tratar da relação entre sujeito e verdade no curso de 1982, Foucault já havia problematizado a constituição ética do sujeito a fim de propor formas criativas de resistência ao governo da individualização.


			Assim é como no artigo O sujeito e o poder (1994a) a constituição ética do sujeito é proposta a partir do embate e a provocação recíproca entre as forças do desejo e as práticas de liberdade. 


			De um lado, tem-se a renitência dos desejos e das ambições que levam o indivíduo a tornar-se dependente de si mesmo; de outro, encontram-se as resistências observáveis nas práticas de liberdade que limitam aqueles desejos e ambições, tornando alguém senhor de si. Quando as práticas de liberdade limitam o espaço de atuação das ambições e desejos, o sujeito torna-se governante de si mesmo. Trata-se da determinação a empreender uma luta incessante entre aquilo que provoca uma colonização de si mesmo por parte das impressões equivocadas advindas de um suposto autoconhecimento, e aquilo que pode torná-lo agente livre, no sentido autocrático, como o cultivo permanente de um cuidado de si. 


			A partir da Modernidade o autoconhecimento tem muito a ver com a produção e a objetivação de identidades que as chamadas ciências do homem têm nos levado a aceitar e a tornar quase algo natural. As verdades associadas a essas identidades geralmente trazem embutidos efeitos de poder em função dos quais somos classificados como inócuos ou perigosos; estranhos ou sociáveis; psicologicamente saudáveis ou portadores de algum transtorno; aptos ou inaptos; e assim por diante.


			Entre os diversos saberes possíveis, o conhecimento de si tem sido mediado em boa parte pela psicologia organizacional, cujos critérios de verdade operam como tribunais de última instância para classificar os indivíduos entre os capazes e os incapazes, os adaptados e os inadaptados. Enquanto tal, ele está ainda associado a processos de objetivação e subjetivação do indivíduo como capital humano, como empreendedor de si mesmo. 


			No curso Nascimento da biopolítica (2004b) Foucault mostra como esse modo de constituição do sujeito foi difundido na segunda metade do século passado por T. Schultz e por Gary Becker. Para eles, o sujeito não é o átomo jurídico que obedece a regras em vista da persecução do bem coletivo, mas um ser calculista e racional cuja responsabilidade maior é velar pelo cuidado de sua vida, vida essa portadora de uma qualidade pensada em seu sentido socioeconômico como objeto da gestão de custos e benefícios. E, portanto, uma vida cuja qualidade é pensada muito mais próxima pelas satisfações no âmbito da zoé, do que das qualificações compreendidas no âmbito do bios. A vida não administrada é considerada como fracasso moral do indivíduo; quando isso ocorre, ele é objetivado como alguém irresponsável por suas escolhas. Ao ser constituído como um empreendedor e único responsável por suas decisões, também está em jogo, nesta constituição do sujeito, a lógica da competitividade. 


			Sempre é uma tarefa urgente conhecer a si mesmo, no sentido de saber publicizar com sucesso um perfil competitivo. A competitividade deixa de ser somente um mecanismo comum entre as empresas, para estender-se de maneira avassaladora entre os próprios seres humanos e o conjunto de suas relações sociais. Na lógica concorrencial, impõe-se subjetivar como alguém competitivo em vista de uma teleologia que não extrapola o empreendedorismo de si mesmo. A competição deve ser promovida, incentivada, estimulada, proporcionando desdobramentos reflexivos importantes no modo pelo qual ele é constituído. 


			Ser objetivado como indivíduo competitivo demanda, paradoxalmente, que ele seja adaptável e manipulável às modificações nas variáveis do meio. Sua conduta somente é considerada racional quando sensível a essas modificações nas variáveis na lógica do mercado. Nessa lógica é necessário produzir um indivíduo cuja resposta seja sempre sistemática, jamais aleatória. Neste sentido, para além da psicologia organizacional, atua uma nova compreensão do saber da economia. Os teóricos neoliberais a designam como a ciência encarregada do comportamento humano, da produção de respostas sistemáticas às variáveis da sociedade de mercado concorrencial (FOUCAULT, 2004b, p. 273). Essa sistemática destacada por Foucault leva-nos a colocar em tela de juízo a caracterização do autogoverno neoliberal como exercício da liberdade. 


			Em nossa época, as práticas institucionais aliadas ao conhecimento dos indivíduos, aqui delimitados pelas mediações da psicologia organizacional e da economia, não somente procuram normalizá-los ou regular seus processos vitais como parte de uma população específica, mas buscam sobremaneira modular condições, possibilidades e efeitos de suas ações pela intervenção e delimitação recorrente no seu campo de possibilidades.  


			Sem que o indivíduo moderno tenha deixado de ser fabricado pelas técnicas de poder disciplinares e seus mecanismos de normalização que atuam sobre o corpo; sem que a população tenha deixado de ser constituída pelo biopoder e as técnicas reguladoras da vida em seu sentido biológico, adentramos a era das técnicas de segurança que atuam sobre as motivações, desejos e aspirações que impelem as ações. Por certo, as técnicas de segurança são menos restritivas e corporais ao não se preocuparem em confinar e fixar os corpos de maneira segmentada para o sistema produtivo; elas também não são essencialmente mecanismos de regulação e intervenção que atuam diretamente sobre a vida biológica; mas, em contrapartida, elas são intensas e saturam indutivamente o campo de possibilidade das ações livres. 


			Quando se percebe a saturação induzida das escolhas em todas as esferas da vida individual e da convivência social, não se está propriamente diante de um embate ético, mas, antes, em face de uma agonística modulada e orientada a partir de mecanismos que agenciam ao máximo a insegurança vital, individual e coletiva, para que os dispositivos de segurança possam ser legitimados. A liberdade do dispositivo biopolítico contemporâneo está situada entre a eterna busca de segurança e a constante produção espetacular dos riscos vitais. 


			A agonística do dispositivo biopolítico da segurança é, de fato, a alimentação e a reprodução de uma agonia, não tanto entre a vida e a morte em seu sentido meramente biológico, mas entre a busca intermitente de uma qualidade de vida regida pelo imperativo da segurança econômica e a possibilidade sempre presente de uma gestão vital mal calculada e sujeita ao risco da autoculpabilização moral. Dessa agonística resulta a ansiedade, a depressão, ou o medo patológico da derrota socioeconômica e, como efeito, a necessidade de uma nova tutela médica para corrigir os distúrbios psiquiátricos ou de uma tutela psicológica para adequar o indivíduo aos rigores impostos pela vida laboral e pela luta penosa e sempre insuficiente da maximização de seu capital humano. 


			Diante desse cenário, pode-se perguntar em que aspecto esse cuidado da qualidade de vida dos indivíduos não é o correlato de uma modelação intensa das possibilidades reais e virtuais de suas qualificações vitais? A desqualificação do ócio, a secundarização dos laços familiares e amistosos, a redutibilidade dos valores culturais à rentabilidade econômica, a associação da arte ao entretenimento, a percepção monetarizada do tempo e do espaço são tantos efeitos da correlação aventada.


			A mercantilização intermitente da vida por parte das práticas organizacionais e governamentais, aliada às ciências que as legitimam e as reproduzem tornaram-na destituída de outras qualificações. O cuidado da vida redutível à sua compreensão maior como fluxo de produção de capital desqualificou o cuidado que se deve ter consigo mesmo. 



OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Roman.otf


OEBPS/Images/couv.jpg
»
<}
z
<
5
S
<
o
=
o
w
»
o
o
=]
=
»
w
&
@©
)
I
(=4
Q
=
=)
@©

Michel Foucault

Desdobramentos

Marcos Nalli, Sonia Regina Vargas Mansano (Orgs.)





OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-Cn.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Light.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-LightItalic.otf


OEBPS/Images/fig-1.jpg
%~ Estupos FoucauLtianos  auténtica





OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-ThCn.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-MdCn.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/HelveticaNeueLTStd-LtCn.otf


OEBPS/Images/fig-2.jpg
PARTE |

DESDOBRAMENTOS
HISTORICOS





